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DECRETO Nº 900, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015.

Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas de consumo nas contratações públicas de bens e serviços no Município.

O Prefeito do Município de Quitandinha, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 62, I da Lei Orgânica do Município, e pelo disposto nos arts. 42 a 45 e arts. 47 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e

DECRETA:

Art. 1º  Nas contratações públicas de bens e serviços, deverá ser concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, agricultor familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual - MEI e sociedades cooperativas de consumo, nos termos deste Decreto, com o objetivo de:

I - promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional;

II - ampliar a eficiência das políticas públicas; e

III - incentivar a inovação tecnológica.

§ 1º  Para efeitos deste Decreto, considera-se:

I - âmbito local - limites geográficos do Município;

II - âmbito regional – compreende a microrregião Rio Negro, conforme estabelecido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, constituído pelos Municípios de Quitandinha, Agudos do Sul, Campo do Tenente, Piên, Rio negro e Tijucas do Sul; e

III - microempresas e empresas de pequeno porte - os beneficiados pela Lei Complementar nº 123/2006, nos termos do inciso I do caput do art. 13.

§ 2º  Para fins do disposto neste Decreto, serão beneficiados pelo tratamento favorecido apenas o produtor rural pessoa física e o agricultor familiar, que estejam em situação regular junto ao Município e tenham auferido receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006.

Art. 2º  A Administração deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens ou lotes de licitação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Art. 3° Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível e o item ou lote que tiver valor maior de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e desde que não haja prejuízo para o conjunto ou o complexo do objeto, a Administração deverá reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte.

§ 1º O disposto neste artigo não impede a contratação das microempresas ou das empresas de pequeno porte na totalidade do objeto.

§ 2º  O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada ou para cota principal, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da outra cota ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota que apresentou vencedora.

§ 3º  Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.

§ 4º  Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.

§ 5º  Quando houver diferença maior de 10% entre os valores vencedores da cota reservada e da cota principal, o item ou lote acima desta margem será cancelado por não apresentar vantagem econômica ao Município, porém será dada a oportunidade da vencedora, cujo valor ofertado ficou acima da margem, para readequar o preço do item ou lote.

§ 6º Aplica-se a regra do §2º deste artigo, quando houve o cancelamento da cota reservada ou principal do item ou lote em razão do disposto no §5º deste artigo.

 Art. 4º  Para aplicação dos benefícios previstos nos arts. 2º a 3º:

I - será considerado, para efeitos dos limites de valor estabelecidos, cada item separadamente ou o valor estimado para o grupo ou o lote da licitação que deve ser considerado como um único item; e

II - poderá ser concedida, justificadamente, prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte com sede local ou regional, até o limite de dez por cento do melhor preço válido, nos seguintes termos:

a) aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte com sede local ou regional sejam iguais ou até dez por cento superiores ao menor preço;

b) a critério da Administração e devidamente justificável, o Edital de Licitação irá prever se a aplicação da margem de prioridade de contratação irá beneficiar as microempresas e empresas de pequeno porte com sede somente no local ou microempresas e empresas de pequeno porte com sede local ou regional;

c) a microempresa ou a empresa de pequeno porte com sede local ou regional melhor classificada poderá apresentar nova proposta de preço inferior, a título de negociação;

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que terá a preferência na contratação e o direito de negociar o preço ofertado; 

e) nas licitações a que se refere o art. 3º, a prioridade será aplicada em ambas as cotas;

f) quando na fase de lances houver a incidência do disposto no §2º do art. 44 da Lei Complementar n. 123/2006 (“empate ficto”), primeiro será aplicado este direito e após será aplicado a margem de preferência de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente com relação a proposta de melhor valor;

g) será beneficiada por este inciso somente a matriz da microempresa e da empresa de pequeno porte com sede no local ou na região;

Art. 5º  Não se aplica o disposto nos art. 2º ao art. 4º quando:

I - não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório;

II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado;

III - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser feita preferencialmente por microempresas e empresas de pequeno porte, observados, no que couber, os incisos I, II e IV do caput deste artigo; ou

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, justificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no art. 1º.

Parágrafo único.  Para o disposto no inciso II do caput, considera-se não vantajosa a contratação principalmente quando:

I - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência ou de mercado;

II - a natureza do bem, serviço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.

Art. 6º  Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte deverão estar expressamente previstos no instrumento convocatório, o qual também poderá conter especificidades a serem aplicadas conforme cada caso concreto.

Art. 7º Aplica-se de forma automática o disposto da Lei Complementar n. 123/ 2006, as licitações deste município, quando não regulamentado por este Decreto.

Art. 8º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Parágrafo único.  Não se aplica o disposto neste Decreto aos processos com instrumentos convocatórios publicados antes da data de sua entrada em vigor.

Gabinete do Prefeito do Município de Quitandinha, em 10 de novembro de 2015

MARCIO NERI DE OLIVEIRA

Prefeito Municipal
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